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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE PORTO ALEGRE/RS. 

Processo n.º 001/1.08.0303060-0
BRADESCO SEGUROS S/A, empresa seguradora, já devidamente qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA que lhe move VLADIMIR SOUSA MARTINS, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro no art. 745-L do CPC e demais cominações legais pertinentes à espécie, opor

IMPUGNAÇÃO À PENHORA 

Consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

GARANTIA DO JUÍZO - TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente cabe a Embargante em cumprimento ao disposto no Codex Processual Civil, informar que o referido Juízo já está garantido tendo em vista a PENHORA ONLINE no valor de R$ R$ 10.557,75 (dez mil quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e cinco centavos), quantia correspondente à execução do autor. 
Sendo certo ter ocorrido bloqueio das contas da Impugnante, o juízo se encontra seguro, não havendo o que se falar em pagamento em depósito judicial, garantindo definitivamente o juízo e oportunizando a Impugnante a opor-se ao trazido pelos Impugnados.

Assim requer a Impugnante o recebimento e julgamento do presente petitum, vez que cumpridas todas as formalidades legais aplicáveis ao caso em questão. 

BREVE HISTÓRICO DA PRESENTE DEMANDA

O Autor, ora Impugnado, ajuizou a presente demanda em face da Ré, ora Impugnante, requerendo a sua condenação ao pagamento à integralidade ao Seguro Obrigatório DPVAT, relativa à invalidez permanente a que foi cometido, decorrente de acidente automobilístico ocorrido em 11 de Junho de 2004. 

Assim, este MM. Juízo proferiu sentença, julgando procedente o pedido autoral, nos seguintes termos, in verbis:

“(...)Isso posto, com fundamento no artigo 269, inc. VI, do Código de Processo Civil, resolvo pela extinção com resolução de mérito da Ação Ordinária de Cobrança Securitária  ajuizada por Vladimir Sousa Martins em face de Bradesco Seguros S.A.,

reconhecida a prescrição da ação.(...)” 
Desta feita, o Autor, irresignado com a d. sentença, ingressou com Recurso de Apelação o qual foi PROVIDO, afastando a prescrição para julgar procedente a ação, nos seguintes termos: 

"(...) Diante do exposto, dou provimento ao apelo, com o efeito de afastar a prescrição e julgar procedente o pedido formulado pela parte autora, condenando a parte ré ao pagamento de indenização no valor de R$ 16.600,00, devidamente corrigido pelo IGP-M desde a data da propositura da ação e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. 

Face ao resultado, inverto o ônus da sucumbência, devendo a parte ré arcar com a integralidade das custas processuais e honorários advocatícios devidos ao procurador da parte adversa, os quais fixo em 15% sobre o valor da condenação (art. 20,§3º do CPC)(...).
Posteriormente, no dia 20.10.2011, a Impugnante foi intimada para pagamento espontâneo da condenação no prazo de 15 dias sob pena de pagamento de multa de 10% (dez por cento) nos termos do art. 475-J. Ao passo que em 08.12.2011, fora do prazo, realizou o depósito da condenação no valor de R$ 29.223,11 (vinte e nove mil duzentos e vinte e três reais e onze centavos).

Vislumbrando juntada de petição comprovando o pagamento da condenação, o Douto Juiz abriu vista para o Impugnante manifestar-se acerca do depósito realizado.

Identificando valor depositado a menor, o Impugnado apresentou planilha de cálculo atualizada requerendo a penhora online do saldo remanescente, esta que foi deferida pelo douto julgador.

Ocorre que a penhora realizada no importe de R$ 10.557,75 (dez mil quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e cinco centavos) encontra-se excessiva, motivo pelo qual a Impugnante apresenta a sua irresignação, vindo a expor para ao final requerer:

- DA INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO -

Não há título executivo judicial exigível no caso em tela, a fim de legitimar o requerimento da Impugnada na condenação em honorários advocatícios no importe de 15% sobre o valor já pago em Juízo, em sede “Cumprimento de Sentença”.

Isso porque não há incidência de honorários advocatícios na segunda fase do processo, uma vez que a nova sistemática da Lei 11.232/2005 eliminou o processo autônomo de execução, criando um mero incidenter dentro do mesmo processo, tendo desaparecido do nosso ordenamento jurídico a execução por título judicial, antes prevista no art. 584, do CPC, que foi, inclusive, revogado.
É por isto que não mais cabe a condenação no ônus da sucumbência, tais como custas e verba honorária, sendo que com esta última já foi o patrono contemplado no processo de conhecimento e, se, o cumprimento da sentença é sua mera continuação, não mais permite a fixação de novos honorários.
Segundo Humberto Theodoro Junior, in “As novas reformas do Código de Processo Civil”:

“ ... No sistema, porém, do título judicial, o cumprimento (execução ) da condenação não mais se faz por ação, mas por simples incidente do próprio processo em que a sentença foi prolatada. Não há duas ações para justificar duas imposições da verba advocatícia. Assim, o § 4º do art. 20, que fala em honorários nas execuções embargadas, ou não, ficou restrito aos casos dos títulos extrajudiciais, visto que, após a Lei nº 11.232/2005, não há ação de execução de título judicial e tampouco ação de embargos do devedor ... ”.

Destarte, verifica-se que a Impugnante não pode ser compelida ao pagamento de numerário que não decorra de título executivo judicial exigível.

Desta forma, a condenação da Impugnante em honorários advocatícios na fase de cumprimento da sentença deve ser, de plano, indeferido, sob pena de enriquecimento sem causa. 
DOS CÁLCULOS CORRETOS

Em conformidade com a r. sentença e v. acórdão, a Executada apresenta os cálculos feitos de maneira correta, devendo ser observada a quantificação ora apresentada, nos termos do acórdão, vejamos:
· Condenação no valor de R$ 16.600,00

· Correção pelo IGP-M a partir da distribuição, 04.11.2008

· Juros de 1% ao mês da citação, 12.12.2008

· Honorários sucumbenciais de 15% sobre o valor da condenação

CÁLCULOS DA CONDENAÇÃO ATUALIZADOS ATÉ DATA DE DEPÓSITO (08.12.2011)

	PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS 

	Data de atualização dos valores: dezembro/2011

Indexador utilizado: IGP-M - (FGV)

Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 12/12/2008 

Acréscimo de 0,00% referente a multa. 

Honorários advocatícios  de 15,00%. 

ITEM

DESCRIÇÃO

DATA

VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS COMPENSATÓRIOS 
0,00% a.m. 

JUROS MORATÓRIOS 
1,00% a.m. 

MULTA
0,00%

TOTAL

1

4/11/2008

16.600,00

19.159,56

0,00

6.897,44

0,00

26.057,00

--------------------------------

Sub-Total

R$ 26.057,00

Honorários advocatícios (15,00%)

(+)

R$ 3.908,55 

Sub-Total

R$ 3.908,55

--------------------------------

TOTAL GERAL

R$ 29.965,55




MULTA DE 10% DO ART. 475-J R$ 2.996,55

TOTAL R$ 32.962,10 (TRINTA E DOIS MIL NOVECENTOS E SESSENTA E DOIS REAIS E DEZ CENTAVOS)

VALOR DEPOSITADO R$ 29.223,11
DIFERENÇA (SALDO REMANESCENTE) R$ 3.738,99

Veja Excelência, a Impugnante reconhece que depositou fora do prazo o valor da condenação de tal forma que incidiu a multa do art. 475-J, nos termos do cálculos acima. O que gerou um saldo remanescente no importe de R$ 3.738,99 (três mil setecentos e trinta e oito reais e noventa e nove centavos), que atualizados até a presente data perfaz o montante de R$ 4.357,12 (quatro mil trezentos e cinquenta e sete reais e doze centavos), conforme demonstrado pelos cálculos abaixo.
SALDO REMANESCENTE ATUALIZADO

	PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS 

	Data de atualização dos valores: outubro/2012

Indexador utilizado: IGP-M - (FGV)

Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 08/12/2011 

Acréscimo de 0,00% referente a multa. 

Honorários advocatícios  de 0,00%. 
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O valor informado foi corrigido para o dia 1/9/2012, pois não existe índice cadastrado para a data final informada.
ITEM

DESCRIÇÃO

DATA

VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS COMPENSATÓRIOS 
0,00% a.m. 

JUROS MORATÓRIOS 
1,00% a.m. 

MULTA
0,00%

TOTAL

1

8/12/2011

3.738,99

3.961,02

0,00

396,10

0,00

4.357,12

--------------------------------

Sub-Total

R$ 4.357,12

--------------------------------

TOTAL GERAL

R$ 4.357,12




Assim, conforme demonstrado, o valor a que o Impugnado tem direito é R$ 4.357,12 (quatro mil trezentos e cinquenta e sete reais e doze centavos). Verificando-se que o excedente é excesso à execução devendo o Douto Juiz expedir alvará ao patrono da Impugnante no valor de R$ 6.200,63 (seis mil duzentos reais e sessenta e três centavos).
DA IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS AUTORAIS
O cálculo do saldo remanescente autoral (fls. 232) não deve prosperar em virtude da falta de lógica matemática na realização do mesmo, de tal forma que requer valores totalmente indevidos conforme será demonstrado.

Veja bem Excelência, a executada realizou depósito espontâneo 08/12/2011 e o autor atualizou os cálculos da condenação até 29/06/2012, ou seja, está cobrando juros e correção monetária indevidamente durante o período de 6 (seis) meses, haja vista que deveria ter feito os seus cálculos até o momento do depósito realizado pela Impugnante para poder verificar a diferença devida e não até a data em apresentou a memória de cálculos em juízo.
A segunda pontuação que devemos fazer é em relação à multa do art. 475-J de 10% (dez por cento). Não se nega que esta é devida, mas o que se impugna é a incidência da mesma sobre juros e correção monetária calculados a mais pelo período de seis meses, pois, a referida multa é calculada sobre o montante total da condenação que deveria ter sido atualizada até a data do efetivo depósito. Entretanto, houve incidência sobre valor totalmente indevido, haja vista o exequente ter atualizado seus cálculos até o dia 29/06/2012.
A terceira pontuação diz respeito aos honorários na fase de cumprimento de sentença. Mais uma vez vemos o exequente inflacionar seus cálculos, já que tais honorários deveriam ter sido calculados sobre o valor da saldo remanescente, já que este é o que está sendo executado e não sobre o montante principal que já fora pago em 08/12/2011!

Conforme o exposto, verificamos que o exequente inflaciona seus cálculos, apresentando cálculos que fogem a lógica executória do saldo remanescente, pois deveria ter atualizado seu cálculo até a data do pagamento espontâneo para que pudesse fazer a confrontação do que foi depositado com o valor encontrado em seu cálculo. Ao atualizar o calculo da condenação até o dia 29/06/2012, foge a lógica e a coerência para confronto de valores, já que são datas totalmente distintas onde incidem juros e correção monetária além do que é realmente devido. Não há segurança jurídica nesse cálculo, pois da forma que é realizado, por mais que a executada se esforce em pagar a condenação, o exequente irá atualizar seus cálculos em meses posterior, incidindo novos juros e correção, gerando novamente saldo remanescente, vira um circulo vicioso, infinito.
Dessa forma, os valores apresentados pelo exequente não podem prosperar, haja vista haver execução em excesso.

PREQUESTIONAMENTO
Todos os fatos, dispositivos, decisões e acórdãos paradigmas aqui mencionados ficam devidamente pré-questionados, para efeito de interposição de eventual recurso às instâncias superiores, respeitando-se os requisitos legais prelibativos.
CONSIDERAÇÕES FINAIS E PEDIDO
Ex Positis, seja a presente Impugnação recebida por ser tempestiva, sendo conhecida, por atender os requisitos do artigo 475-L, incisos III, V e VI do CPC.
E ainda que a presente Impugnação seja julgada procedente, reconhecendo-se que o valor devido ao Impugnado é R$ 4.357,12 (quatro mil trezentos e cinquenta e sete reais e doze centavos).
Sendo assim, requerer a imediata transferência e conseqüentemente o efetivo DESBLOQUEIO das contas da Seguradora, no seu valor excedente ao constatado pela Impugnante.

Caso assim não entenda V. Exa., ou em novo caso de petitório da parte Exequente de “saldo remanescente” requer o envio dos autos ao Contador Judicial, para que o mesmo produza planilha correta de cálculos e ocorra a adequação do valor da Execução
Nestes Termos,

Pede e espera deferimento.

Porto Alegre, 24 de outubro de 2012.
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